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Características do ambiente alimentar comunitário e do entorno 
das residências das famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família

Characteristics of the community food environment and home 
surroundings of households beneficiaries of the “Bolsa Família” 
(family aid) program

Resumo  Conhecer o ambiente alimentar a que as 
famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família 
(PBF) estão expostas é necessário para identificar 
a exposição a ambientes que favoreçam piores es-
colhas alimentares. O objetivo deste trabalho foi 
caracterizar o ambiente alimentar comunitário 
da zona urbana do município de Ouro Preto e do 
entorno das residências das famílias beneficiárias 
do PBF. Trata-se de um estudo ecológico, condu-
zido com dados do Sistema de Cadastro Único 
e da Secretaria Estadual da Fazenda, ambos de 
2014, e do Censo 2010. Foram realizadas análises 
espaciais para avaliar as aglomerações de famí-
lias beneficiárias e de estabelecimentos. Os setores 
censitários (SC) periféricos e com menor renda 
per capita apresentaram pouco ou nenhum local 
de venda de alimentos, bem como maior aglome-
ração de famílias beneficiárias do PBF, que estão 
mais próximas a estabelecimentos considerados 
não saudáveis (mediana: 65,73 metros). Verifi-
cou-se maior concentração de locais de venda de 
alimentos, sobretudo não saudáveis, nos SC de 
localização central e de maior renda per capita 
(59,2%). Nesse caso, torna-se relevante o diálogo 
com outras políticas públicas interrelacionadas 
com a nutrição, visando reduzir as iniquidades e 
contribuir para melhorar o acesso físico a estabele-
cimentos de venda de alimentos saudáveis.
Palavras-chave Segurança alimentar e nutricio-
nal, Programas governamentais, Saúde pública

Abstract Knowing the food environment to which 
the households benefiting from the Bolsa Familia 
Program (PBF) are exposed is necessary to identi-
fy exposure to environments that favor worse food 
choices. This work aimed to characterize the com-
munity food environment of the urban area of the 
municipality of Ouro Preto (MG), Brazil, and 
the surroundings of the homes of households that 
are beneficiaries of the PBF. This ecological study 
was conducted with data from the Single Registry 
and the State Treasury Department Systems, both 
from 2014, and from the 2010 Census. Spatial 
analyses were conducted to evaluate the clusters 
of beneficiary households and establishments. The 
peripheral and with lower per capita income cen-
sus tracts (CTs) had little or no establishment for 
food sales, and greater agglomeration of PBF ben-
eficiary households closer to unhealthy establish-
ments (median: 65.73 meters). There was a high-
er concentration of – mainly unhealthy – food 
sales establishments in the central CTs and higher 
per capita income (59.2%). Given the above, it 
becomes important to dialogue with other nutri-
tion-related public policies to reduce inequalities 
and improve physical access to healthy food sales 
establishments.
Key words Food and nutrition security, Govern-
ment programs, Public health
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introdução

A abordagem do ambiente alimentar comuni-
tário está relacionada com a disponibilidade, o 
acesso, a proximidade e a distribuição espacial de 
estabelecimentos de venda de alimentos onde as 
escolhas alimentares são realizadas. A compreen-
são desse cenário é importante, por ele ser um 
dos determinantes do comportamento alimen-
tar e apresentar relação intrínseca com o direito 
humano à alimentação adequada (DHAA)1-5. A 
presença de estabelecimentos de comercialização 
de alimentos na vizinhança, assim como a aces-
sibilidade, disponibilidade e preço dos gêneros 
alimentícios, podem ser fatores que influenciam 
o comportamento alimentar dos indivíduos, 
sobretudo daqueles desfavorecidos economica-
mente6,7. 

A escassez de opções de alimentos in natu-
ra ou minimamente processados na vizinhança, 
bem como o custo elevado desses alimentos, é 
uma barreira para a adoção de hábitos alimen-
tares saudáveis e para a garantia do DHAA. Isso 
causa o deslocamento dos moradores para locais 
distantes de suas residências para obtenção de 
alimentos in natura e minimamente processados 
a preços acessíveis, ou pode provocar a redução 
do consumo desses alimentos8-10. 

O Programa Bolsa Família (PBF), implanta-
do nacionalmente em 2004, foi elaborado com 
o intuito de apoiar as famílias mais vulneráveis 
e garantir o direito aos serviços sociais básicos, 
sendo um de seus objetivos a promoção da se-
gurança alimentar e nutricional (SAN) das fa-
mílias beneficiárias11. Entende-se por SAN, se-
gundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional – LOSAN12, “a realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a ali-
mentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam ambiental, cultural, econô-
mica e socialmente sustentáveis”. 

Conhecer o ambiente alimentar ao qual as 
famílias beneficiárias do PBF estão expostas se 
faz necessário para identificar a exposição a am-
bientes que favoreçam piores escolhas alimenta-
res, o que dará subsídio para incentivar maiores 
esforços, da sociedade civil e dos governantes, 
na alteração desse ambiente, a fim de aumentar 
a disponibilidade de alimentos saudáveis, que 
contribuem para melhorar as condições de saúde 
dessa população. No que diz respeito às famílias 
beneficiárias, há uma abundância de estudos que 

abordam a temática da SAN13-21, e há outros que 
avaliaram o consumo alimentar dessa popula-
ção22-26, no entanto, não foi encontrado nenhum 
estudo que tenha avaliado o ambiente alimentar 
comunitário das famílias beneficiárias do pro-
grama. 

Diante do exposto, a avaliação da disponibi-
lidade dos estabelecimentos de comercialização 
de alimentos na vizinhança dos beneficiários do 
PBF é importante para a garantia da SAN e na 
elaboração de políticas públicas que tenham o 
objetivo de melhorar o acesso a alimentos in na-
tura e minimamente processados. Dessa forma, o 
presente estudo teve como objetivo caracterizar o 
ambiente alimentar comunitário da zona urbana 
de Ouro Preto (MG) e do entorno das residências 
das famílias munícipes beneficiárias do Progra-
ma Bolsa Família.

método

Região de estudo

O estudo possui delineamento ecológico, re-
alizado com dados obtidos para Ouro Preto, Mi-
nas Gerais. O município tinha 70.281 habitantes, 
segundo o censo realizado pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatistica (IBGE)27 em 2010, 
com densidade demográfica de 56,41 hab/km² e 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) de 0,741. A extensão territorial de Ouro 
Preto é de 1.245,865 km², apresentando relevo 
com declives acentuados, ruas estreitas e tortuo-
sas e pavimentação com pedras irregulares, com 
disponibilidade limitada do transporte público28.

Fontes de dados e variáveis de estudo 

Este estudo foi realizado a partir de três dife-
rentes fontes de dados: a Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE), para obten-
ção dos dados acerca dos estabelecimentos de 
venda de alimentos; O censo realizado em 2010 
pelo IBGE, no qual foram coletadas as informa-
ções referentes à renda dos setores censitários; e 
o Sistema de Cadastro Único para Programas So-
ciais do Governo Federal, contendo informações 
sobre as famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família.

Para descrever o ambiente alimentar comuni-
tário de Ouro Preto e do entorno das residências 
das famílias beneficiárias do PBF, foram solici-
tadas à Secretaria Estadual da Fazenda as infor-
mações do endereço e da Classificação Nacional 
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de Atividades Econômicas (CNAE) dos estabele-
cimentos de venda de alimentos cadastrados no 
ano de 2014 em Ouro Preto (MG). As coordena-
das geográficas (latitude e longitude) dos estabe-
lecimentos de venda de alimentos foram obtidas 
a partir dos endereços utilizando o software Goo-
gle Earth Pro. 

A CNAE é um instrumento de padronização 
nacional dos códigos de atividades econômicas e 
dos critérios de enquadramento utilizados pelos 
diversos órgãos da administração tributária do 
país29. A CNAE foi utilizada para classificar os es-
tabelecimentos conforme a atividade fim cadas-
trada, sendo proposta uma agregação com base 
na extensão e no propósito do processamento dos 
alimentos que são predominantemente comercia-
lizados, considerando a classificação NOVA30, que 
agrupa os alimentos em in natura, minimamente 
processados, processados e ultraprocessados. 

Com base na classificação da CAISAN31, os 
estabelecimentos foram agregados em quatro ca-
tegorias: 

Estabelecimentos saudáveis (hortifrutigran-
jeiros, açougues, peixarias, vendas de laticínios e 
frios, lojas de produtos naturais e feiras livres); 

Estabelecimentos não saudáveis (lojas de 
conveniência, mercearias, bares, bomboniéres, 
lanchonetes e sorveterias);

 Estabelecimentos mistos (padarias e restau-
rantes); 

Hipermercados e supermercados: essa ca-
tegoria foi analisada isoladamente devido à au-
sência de consenso na literatura sobre a real in-
fluência desses estabelecimentos no consumo 
alimentar dos indivíduos, considerando a ampla 
gama de alimentos disponibilizados nesses espa-
ços32,33.

Foram realizadas análises descritivas da dis-
tribuição dos estabelecimentos de venda de ali-
mentos, agrupadas segundo as categorias descri-
tas acima por setor censitário. O setor censitário 
foi a unidade geográfica utilizada para a análise 
do ambiente alimentar no entorno das residên-
cias das famílias beneficiárias do PBF. As in-
formações sobre os setores censitários, a renda 
mensal dos domicílios e a renda média mensal 
per capita dos setores foram obtidas por meio do 
Censo 201034. 

Optou-se por utilizar as informações de ren-
da do censo de 2010 por serem as informações 
mais atuais no momento do estudo. A renda per 
capita dos setores foi categorizada em tercis, a fim 
de avaliar a distribuição das categorias dos esta-
belecimentos que comercializam alimentos con-
forme a condição socioeconômica da vizinhança. 

A informação de renda foi utilizada para a 
avaliação da condição socioeconômica de cada 
setor. A densidade de famílias beneficiárias do 
PBF, a densidade de estabelecimentos de venda 
de alimentos agrupados por categoria e a renda 
média mensal per capita foram analisadas por se-
tor censitário para a Sede do Município de Ouro 
Preto, totalizando 62 setores incluídos.

Por meio da Secretaria de Desenvolvimento 
Social, Habitação e Cidadania, foram coletadas 
as informações sobre as famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família. Os dados foram obtidos 
no Sistema de Cadastro Único (CadÚnico) para 
Programas Sociais do Governo Federal. 

Foram encontradas 1.403 famílias beneficiá-
rias que residiam na zona urbana de Ouro Preto, 
correspondendo a 48,21% do total de 2.910 famí-
lias beneficiárias do PBF cadastradas de 2006 até 
dezembro de 2014 em todo o município (zonas 
urbana e rural). As coordenadas geográficas das 
residências dos beneficiários foram obtidas por 
meio do CadÚnico, sendo excluídas 24 famílias 
que possuíam informações incorretas sobre lati-
tude e longitude, totalizando 1.379 famílias in-
cluídas neste estudo.

Análise dos dados 

A análise descritiva dos estabelecimentos de 
venda de alimentos contemplou o cálculo de 
medidas de tendência central (média, mediana 
e percentil 50) e de dispersão (desvio padrão, 
intervalo interquartil, mínimo e máximo). Para 
verificar a distribuição das categorias de estabele-
cimentos conforme a condição socioeconômica 
da vizinhança, foram utilizados dados de renda 
média mensal per capita de cada setor censitário. 
Depois a variável quantitativa contínua “renda 
per capita dos setores censitários” foi categoriza-
da em tercis.

Adicionalmente, foi realizada a estimativa de 
densidade de Kernel, para visualizar as possíveis 
aglomerações de cada categoria de estabeleci-
mentos de venda de alimentos, e a função K de 
Ripley univariada, para verificar a significância 
dessas aglomerações. Foi estimada a distância eu-
clidiana (em linha reta) entre os estabelecimen-
tos de venda de alimentos e as residências das 
famílias beneficiárias do PBF. 

As análises espaciais foram realizadas por 
meio do software QGIS 2.14.4, adotando o datum 
SIRGAS 2000 (Sistema de Referência Geocêntri-
co para as Américas), visto que se trata do Siste-
ma Geodésico Brasileiro35. E as análises descriti-
vas foram realizadas no software SPSS 20.0.
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Resultados

Foram identificados 732 estabelecimentos de 
venda de alimentos, sendo 57 (7,8%) catego-
rizados como estabelecimentos saudáveis, 217 
(29,6%) como estabelecimentos mistos, 447 
(61,1%) estabelecimentos não saudáveis e 11 
(1,5%) como hipermercados/supermercados. A 
mediana de renda per capita mensal dos seto-
res censitários foi de R$ 586,00 (R$ 264,00-R$ 
2.833,00) e a mediana da densidade de famílias 
beneficiárias do PBF por setor foi de 89,41 (0,0-
551,72) famílias (Tabela 1). 

A mediana da densidade de todos os estabele-
cimentos de venda de alimentos por setor censi-
tário foi de 15,19 (0,0-175,68) estabelecimentos. 
Para as categorias de estabelecimentos mistos e 
estabelecimentos não saudáveis, as medianas fo-
ram maiores (3,94 [0,0-58,56] e 9,13 [0,0-108,11] 
estabelecimentos, respectivamente), enquanto 
para as categorias de estabelecimentos saudáveis 
e hipermercados/supermercados foram nulas 
(Tabela 1). A mediana da distância euclidiana 
entre os estabelecimentos de venda de alimentos 
e a residência das famílias beneficiárias do PBF 
foi maior para os hipermercados/supermercados 

532,96 metros (12,38-2.624,92) e menor para os 
estabelecimentos de venda de alimentos não sau-
dáveis 65,73 metros (0,23-1.263,42) (Tabela 1).

Ao avaliar a densidade dos estabelecimentos 
(por 1.000 habitantes) de acordo com os tercis 
de renda per capita do setor censitário, é possí-
vel observar que, conforme a renda aumenta, a 
quantidade de todos os tipos de estabelecimen-
tos também cresce, sendo essa densidade maior 
para os estabelecimentos não saudáveis em todos 
os tercis (Tabela 2). Em relação à densidade total 
de estabelecimentos, 16,1% desses estão aglome-
rados no 1º tercil de renda e 61,4% estão no 3º 
tercil (Tabela 2).

Ao realizar as estimativas de densidade de 
Kernel (Figura 1), foi possível observar que, em 
regiões periféricas e com baixa renda per capita, 
há uma menor quantidade de todos os tipos de 
estabelecimentos de venda de alimentos, princi-
palmente os saudáveis e hipermercados/super-
mercados. Por outro lado, as regiões centrais e de 
maior renda per capita têm uma maior quantida-
de de todos os tipos de estabelecimentos de ven-
da de alimentos, sobretudo aqueles categorizados 
como não saudáveis (Figura 1). A densidade de 
Kernel também foi utilizada para visualizar a 

tabela 1. Descrição das variáveis por setor censitário e distância euclidiana entre os estabelecimentos de vendas 
de alimentos e a residência das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família de Ouro Preto, MG, 2014.

mínimo iiQ média mediana DP máximo

Renda per capita do setor 
censitário (R$/mês

264,00 437,25 – 930,00 755,81 586,00 463,92 2.833,00

Densidade de famílias beneficiárias 
do PBF/setor censitário

0,00 46,66 – 158,92 113,24 89,41 95,24 551,72

Densidade de estabelecimentos 
saudáveis/setor censitário 

0,00 0,00 – 2,32 1,47 0,00 2,08 9,60

Densidade de estabelecimentos 
mistos/setor censitário

0,00 1,73 – 6,58 6,83 3,94 10,89 58,56

Densidade de estabelecimentos 
não saudáveis/setor censitário 

0,00 4,37 – 13,77 12,87 9,13 15,34 108,11

Densidade de hipermercados e 
supermercados/setor censitário

0,00 0,00 – 0,00 0,41 0,00 1,22 6,21

Densidade do total de 
estabelecimentos/setor censitário

0,00 8,21 – 21,95 21,58 15,19 26,81 175,68

Distância euclidiana

Estabelecimentos saudáveis 0,71 22,81 – 96,61 355,59 181,18 385,18 1.885,36

Estabelecimentos mistos 0,51 101,91 – 480,03 157,19 102,54 162,97 1.264,27

Estabelecimentos não saudáveis 0,23 53,20 – 204,24 100,64 65,73 123,03 1.263,42

Hipermercados/supermercados 12,38 30,34 – 120,00 605,14 532,94 379,11 2.624,92

Todas as categorias de 
estabelecimentos

0,23 350,68 – 796,09 78,42 50,63 109,08 1.263,42

Nota: IIQ – intervalo interquartil; DP – desvio padrão. Distância euclidiana: calculada em metros.

Fonte: Autoras.
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distribuição das famílias beneficiárias do PBF de 
acordo com os tercis de renda per capita do setor 
censitário. Das 1.379 famílias incluídas no estu-
do, 799 (57,9%) residem em setores censitários 
categorizados no 1º tercil de renda, 427 (30,9 %) 
no 2º tercil e 153 (11,1%) no 3º tercil (Figura 1).

A função K de Ripley univariada (Figura 2) 
indicou que, com exceção dos hipermercados/
supermercados, há aglomerações significativas 
de estabelecimentos de venda de alimentos em 
setores censitários localizados na sede da cidade 
de Ouro Preto (MG). E ao avaliar a densidade 

Figura 1. Estimativa de densidade de Kernel das categorias de estabelecimentos de venda de alimentos e das 
famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família por tercis de renda per capita de Ouro Preto, MG, 2014.

Legenda: A – aglomeração das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família; B – aglomeração dos estabelecimentos saudáveis; 
C – aglomeração dos estabelecimentos mistos; D – aglomeração dos estabelecimentos não saudáveis; E – aglomeração de 
supermercados e hipermercados.

Fonte: Autoras.

tabela 2. Distribuição dos estabelecimentos de venda de alimentos por 1.000 habitantes segundo tercis de renda 
per capita dos setores censitários. Ouro Preto, MG, 2014. 

estabelecimentos
1º tercil 2º tercil 3º tercil total

n (%) n (%) n (%) n (%)

Saudáveis/1.000 habitantes     20,5 (22,6) 31,0 (34,1) 39,4 (43,3) 90,9 (100,0)

Mistos/1.000 habitantes 45,7 (10,8) 91,9 (21,7) 285,8 (67,5) 423,4 (100,0)

Não saudáveis/1.000 habitantes 149,8 (18,8) 175,4 (22,0) 472,9 (59,2) 798,1 (100,0)

Hipermercados e supermercados/1.000 
habitantes

0,0 (0,0) 2,4 (9,4) 23,1 (90,6) 25,5 (100,0)

Todas as categorias de 
estabelecimentos/1.000 habitantes

216,0 (16,1) 300,7 (22,5) 821,2 (61,4) 1.337,9 (100,0)

Fonte: Autoras.

Tercil de renda per capita (R$)

0,00-478,00
478,01-876,00
876,01-2.833,00

A

C
E

D B

N

0         1          2        3km
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dos estabelecimentos (por 1.000 habitantes) de 
acordo com os tercis de densidade de famílias 
beneficiárias do PBF, é possível observar que, à 
medida que a densidade de famílias aumenta, a 
densidade de todos os tipos de estabelecimentos 
diminui (Tabela 3). 

 

Discussão

Os estabelecimentos que comercializam alimen-
tos se concentravam nas regiões centrais e com 
maior renda da cidade, com uma maior quan-
tidade de estabelecimentos categorizados como 
não saudáveis e mistos. Além disso, nas regiões 

tabela 3. Distribuição dos estabelecimentos de venda de alimentos por 1.000 habitantes segundo tercis de 
densidade de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família no setor censitário. Ouro Preto, MG, 2014.

estabelecimentos 1º tercil 2º tercil 3º tercil total

n (%) n (%) n (%) n (%)

Saudáveis/1.000 habitantes 40,1 (44,1) 27,7 (30,4) 23,2 (25,5) 91,0 (100,0)

Mistos/1.000 habitantes 277,2 (65,5) 91,4 (21,6) 54,8 (12,9) 423,4 (100,0)

Não saudáveis/1.000 habitantes 450,7 (56,5) 207,0 (25,9) 140,4 (17,6) 798,1 (100,0)

Hipermercados e supermercados/1.000 
habitantes

18,4 (72,2) 6,0 (23,5) 1,1 (4,3) 25,5 (100,0)

Todas as categorias de 
estabelecimentos/1.000 habitantes

786,3 (58,8) 332,0 (24,8) 219,6 (16,4) 1.337,9 (100,0)

Fonte: Autoras.

Figura 2. Gráfico da função K de Ripley univariada para análise da distribuição espacial das categorias dos 
estabelecimentos de venda de alimentos.

Fonte: Autoras.
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em que há uma maior concentração de famílias 
beneficiárias do PBF, há uma menor quantidade 
de todos os tipos de estabelecimentos de venda 
de alimentos, assim como uma menor distância 
até os estabelecimentos categorizados como não 
saudáveis.

A aglomeração de estabelecimentos de venda 
de alimentos ocorreu na região central da cidade 
e em regiões com maior renda per capita, sendo 
que a aglomeração de estabelecimentos não sau-
dáveis foi 12 vezes maior do que a de estabele-
cimentos saudáveis, seguindo o mesmo padrão 
encontrado em cidades de grande porte36. Um es-
tudo realizado na capital de São Paulo encontrou 
que as áreas com menor privação socioeconômi-
ca tinham maior densidade de todos os tipos de 
estabelecimentos de venda de alimentos37. Essa 
maior aglomeração de estabelecimentos classifi-
cados como não saudáveis pode induzir o con-
sumo de alimentos com baixo valor nutricional, 
como os alimentos ultraprocessados. Pois além 
do acesso limitado a alimentos saudáveis, há a 
tendência de redução do preço dos alimentos 
ultraprocessados no Brasil, o que diminui o con-
sumo de alimentos in natura ou minimamente 
processados38-41.

Em contrapartida, nas regiões periféricas 
da cidade, em que a renda per capita é menor, 
há uma menor quantidade de todos os tipos de 
estabelecimentos que comercializam alimentos, 
chegando a não existir nenhum estabelecimen-
to em alguns setores censitários, o que pode ser 
um dificultador no acesso físico ao alimento. Essa 
característica do ambiente comunitário pode ser 
um indicativo da existência de desertos alimen-
tares, por serem regiões de menor renda e com 
baixa ou nenhuma disponibilidade de estabeleci-
mentos que vendem alimentos saudáveis42.

Dados de estudo realizado em Florianópolis 
(SC) mostraram que as regiões de menor renda 
possuíam menor densidade de estabelecimentos 
de venda de alimentos saudáveis43. Além disso, 
outros estudos detectaram haver, nas regiões 
menos favorecidas economicamente, maior pre-
sença de estabelecimentos com menor variedade 
de alimentos, menor disponibilidade de comidas 
saudáveis, maior custo e/ou pior qualidade44-48. 

Ouro Preto também apresenta esse problema 
de acesso físico aos estabelecimentos de venda de 
alimentos. Em estudo realizado com a população 
geral sobre os hábitos de compra de alimentos, 
foram apontados como principais problemas o 
alto preço e o número insuficiente de estabeleci-
mentos que os vendam nos bairros49. Em relação 
aos tipos de estabelecimentos, os mais frequenta-

dos foram os açougues, os supermercados, as pa-
darias e as quitandas49. Além disso, a maior parte 
do gasto mensal era realizada nos supermerca-
dos, e os menores em feiras, varejões/sacolões, 
armazéns e vendedores ambulantes49.

Em relação às famílias beneficiárias, de acor-
do com relatório do IBASE (2008)50, o dinheiro 
do PBF era gasto principalmente com alimen-
tação, e quanto mais pobre era a família, maior 
a proporção da renda gasta com alimentação. 
Além disso, os alimentos de maior densidade 
calórica e menor valor nutritivo foram os mais 
consumidos50. O consumo de alimentos com alta 
densidade calórica e baixo valor nutricional pela 
população em geral estão comumente relaciona-
dos a excesso de peso, obesidade e outras doenças 
crônicas não transmissíveis22.

Tal condição reforça a necessidade da inter-
setorialidade, como previsto na LOSAN12, que 
prevê o diálogo das políticas de assistência social 
com as políticas de saúde, planejamento urbano 
e agricultura, entre outras. Ter o acesso físico aos 
alimentos saudáveis comprometido pode refor-
çar a ineficiência do PBF em relação à violação do 
DHAA e às dimensões da SAN51-54. 

O exercício da intersetorialidade nas ações, 
envolvendo sociedade civil, controle social e ges-
tores de diferentes setores, como saúde, plane-
jamento urbano e assistência social, bem como 
a agricultura e a SAN, pode contribuir para a 
implementação de ações de proteção alimentar, 
como os restaurantes populares, e de programas 
voltados para o abastecimento e a regulação de 
mercado, como as feiras-livres, as feiras da agri-
cultura familiar e os sacolões municipais que ofe-
recem folhosos e/ou legumes a preços acessíveis, 
ampliando o acesso aos alimentos saudáveis55

.
 

Quanto à proximidade dos estabelecimentos 
e sua influência no padrão alimentar da família, 
a literatura se mostra controversa. Entretanto, 
estudos recentes encontraram associações positi-
vas entre a proximidade de supermercados e es-
tabelecimentos de venda de alimentos saudáveis 
e o padrão de alimentação e estado nutricional 
das famílias28,36,37,56. Contudo, o presente estudo 
encontrou que os estabelecimentos de venda de 
alimentos não saudáveis estão mais próximos 
das residências das famílias beneficiárias do PBF, 
podendo influenciar na escolha dos alimentos 
por conta da conveniência de ser um local mais 
próximo. Pesquisadores têm sugerido que indi-
víduos que têm acesso limitado ao transporte 
público ou privado podem ser mais vulneráveis 
ao impacto negativo de viver em um local onde 
há, majoritariamente, estabelecimentos não sau-
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dáveis. Para essas pessoas, tal proximidade é um 
fator determinante na redução dos custos asso-
ciados à aquisição de alimentos57.

A proximidade entre estabelecimentos e resi-
dências é um elemento importante a ser conside-
rado em Ouro Preto. Destaca-se a topografia da 
cidade, caracterizada por declives acentuados, o 
que pode ser um problema para o acesso a alimen-
tos, principalmente aqueles considerados saudá-
veis, cujos estabelecimentos estão localizados, em 
média, a maior distância dos domicílios42. Além 
disso, o município apresenta obstáculos físicos 
que interferem nas condições de mobilidade e de 
acessibilidade da população, com ruas estreitas e 
tortuosas, com pavimento em pedras irregulares 
e de pouca aderência, calçadas estreitas e mal-
conservadas, rampas com inclinações excessivas, 
obstáculos intercalados e escadarias sem rampas 
alternativas. Esses obstáculos podem ser a causa 
de transtornos que prejudicam o deslocamento 
pela cidade, inclusive a dirigibilidade de veículos 
particulares ou do transporte público28.

Os pontos fortes deste estudo são o pioneiris-
mo na caracterização do ambiente alimentar no 
entorno das residências de famílias beneficiárias 
do PBF. A identificação da existência dos esta-
belecimentos e a sua agregação são importantes 
na elaboração e avaliação de políticas públicas já 
existentes que visam a melhoria de acesso e dis-
ponibilidade de alimentos saudáveis, sobretudo 
para a população em questão, exposta a piores 
condições sociais, econômicas e ambientais de 
saúde.   

Quanto às limitações do presente estudo, 
pondera-se que foram utilizados dados secundá-
rios não validados, que podem ter dados faltan-
tes em relação aos estabelecimentos que comer-
cializam alimentos e às famílias beneficiárias do 
PBF. Outro ponto importante a ser destacado é 
a temporalidade dos dados: as informações das 
famílias e dos estabelecimentos são de 2014, mas 
o último Censo realizado foi em 2010. 

Uma crise econômica de dimensão global 
afetou o Brasil, e consequentemente os estados 
e municípios, sendo agravada pela crise política 
e econômica vivenciada em 2015, que aumentou 
o desemprego e reduziu as taxas de crescimento 
do país. Além disso, o arroxo das políticas neo-
liberais, amparado pela reforma da previdência, 

constitui a mais agressiva proposta de restrições 
de direitos sociais da história da seguridade social 
no Brasil58. Todo esse contexto pode ter mudado 
drasticamente os determinantes sociais econô-
micos e ambientais da saúde, revelando um ce-
nário pior do que o encontrado neste estudo58. 
Apesar disso, os resultados são relevantes, por 
mostrarem mais um cenário desfavorável ao qual 
os beneficiários do PBF estão expostos.

Outra limitação é a falta de informações sobre 
o mercado informal no banco de dados utilizado 
para a coleta de informação dos estabelecimen-
tos. Contudo, o mercado informal normalmente 
é representado por estabelecimentos de venda 
predominante de alimentos ultraprocessados, o 
que provavelmente não mudaria a característi-
ca geral do ambiente alimentar urbano de Ouro 
Preto. Além disso, a utilização da distância eu-
clidiana é uma limitação, pois ela não retrata o 
caminho real a ser percorrido entre a residência 
e o estabelecimento, e também não considera a 
dificuldade de acesso aos locais, uma vez que não 
avalia outras variáveis que impactam direta ou 
indiretamente nesse acesso (meio de transporte, 
segurança, declives, entre outros). Apesar disso, 
as informações de distância obtidas já refletem a 
potencial dificuldade de acesso dos beneficiários 
do PBF, principalmente aos estabelecimentos de 
venda de alimentos saudáveis, podendo ser na re-
alidade muito maior.

Para modificar essa exposição desigual aos 
estabelecimentos que comercializam alimentos, 
que afeta sobretudo a população usuária do PBF, 
são necessárias políticas públicas inovadoras, in-
tersetoriais e efetivas que contemplem a multidi-
mensionalidade da SAN e do ambiente alimen-
tar comunitário e atendam de fato às regiões e 
às populações menos privilegiadas. A cidade de 
Belo Horizonte (MG) possui diversos exemplos 
de políticas públicas viáveis que visam aumen-
tar o acesso físico e econômico aos alimentos 
in natura e minimamente processados, como as 
feiras-livres, as feiras orgânicas, o direto da roça, 
os mercados municipais e os sacolões munici-
pais abastecer55. A adoção dessas políticas pode 
melhorar o ambiente alimentar no entorno das 
residências das famílias beneficiárias, caso esses 
equipamentos sejam instalados em regiões onde 
há maior aglomeração dessas famílias.
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